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PROJETO DE LEI Nº             , DE 2013

(Do Sr. Lincoln Portela)

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para incluir as guardas municipais no Sistema Nacional de Trânsito. 
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei acrescenta dispositivos à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para incluir as guardas municipais no Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 2º O art. 7º da Lei nº 9.503, de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VIII:

“Art. 7º.................................................................................

............................................................................................

VIII – as guardas municipais.” (NR)

Art. 3º A Lei nº 9.503, de 1997, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 24-A. Compete às guardas municipais:

I - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito; 

II - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos.“

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO

A relação dos órgãos e componentes do Sistema Nacional de Trânsito, apresentada no art. 7º do Código de Trânsito Brasileiro, inclui as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal, bem como a Polícia Rodoviária Federal, todas por cumprirem funções imprescindíveis, tanto no que se refere à fiscalização como ao policiamento ostensivo, entre outras, de interesse da administração e da segurança do trânsito. 

Observa-se que as guardas municipais não estão incluídas na referida relação, o que consideramos uma falta a ser corrigida. Isso, porque elas, como agentes do poder de polícia municipal, estariam todas aptas, se direcionadas para tanto, a fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito no âmbito da circunscrição municipal. Dessa forma, seriam responsáveis pela fiscalização de trânsito aplicando as penalidades de advertência por escrito e multa por infrações de circulação, estacionamento e parada, e também por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, como prevê o Código de Trânsito Brasileiro.

Por outro lado, a inclusão das guardas municipais na composição do Sistema Nacional de Trânsito promoverá a qualificação desses agentes nas questões de segurança e educação de trânsito, fundamentais na formação de todo condutor e suporte necessário para a otimização da circulação, a qual é estruturante do espaço urbano e fator ponderável na melhoria da qualidade de vida.

Na certeza de que a inclusão das guardas municipais no Sistema Nacional de Trânsito será um passo definitivo para a consolidação da municipalização do trânsito no País, a qual é princípio básico do Código de Trânsito Brasileiro, esperamos que o projeto de lei que ora apresentamos seja aprovado pelos ilustres parlamentares.

Sala das Sessões, em         de                         de 2013.
Deputado LINCOLN PORTELA
